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Empresa criada há 45 anos especialmente para atender os pro�ssionais da área de Saúde

Assessoramos consultórios, clínicas, hospitais, sociedades e sindicato dos médicos. Somos

certi�cados com ISO 9001, conferido pelo CRC e SESCON, através o PQN - Programa de

Qualidade Necessária. Atuamos nas áreas Contábil, Fiscal, Tributária, Recursos Humanos,

Legalização, Auditoria Interna e Suporte Fiscal, oferecendo ao Pro�ssional da Saúde uma

assessoria diferenciada, com informações precisas, procurando atendê-lo da melhor forma

possível. Participamos de palestras em congressos, agregando conhecimento aos médicos,

promovendo debates para tirar dúvidas desses pro�ssionais tão importantes em nossa vida.
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NOSSA MISSÃO
Nosso objetivo com este e-book mensal é que, através de sua leitura, passe a ter acesso

direto dentro da maior comodidade a todas as matérias mais importantes publicadas no

mês, oferecendo uma assessoria diferenciada com informações precisas que seja do seu

interesse como médico(a), mantendo-os atualizados e bem informados.

 
 
 
FIQUE MAIS PRÓXIMO!

  Nosso site

 Facebook

 Instagram

 LinkedIn

 E-Mail (diretoria@asse.com.br)

 (21) 2216-9900
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      A partir do mês de março, todo contribuinte Pessoa Física deve prestar contas à Receita Federal, enviando sua

declaração de  Imposto de Renda  da Pessoa Física(IRPF)  até o �m do mês de abril. Vale lembrar que declarações

enviadas fora do prazo geram multa. Para evitar qualquer tipo de contratempo e/ou correria para a entrega dentro do

prazo, recomendo a organização prévia dos documentos a serem utilizados para que o contribuinte possa preencher

sua declaração de forma tranquila, rápida e segura. 

    Tenha em mãos informações que são requeridas pelo sistema da Receita Federal, como:

 

 Salários e vencimentos;

 Benefícios, aposentadorias e pensões;

 Renda variável;

 Documentos de bens e direitos, dívidas e ônus;

 Recibos de pagamentos e doações efetuadas;

 Informações gerais pessoais, como nome completo, CPF e dados bancários.
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Saúde

Para a dedução de despesas médicas do Imposto de Renda, o cidadão deve declarar recibos e notas �scais fornecidos

pelos pro�ssionais, que devem conter o nome completo do pro�ssional, com CRM, CPF ou  CNPJ,  valor e serviço

prestado. Todos estes dados devem constar na declaração.

Educação

Em relação à dedução de despesas com educação, a Receita estipula que são dedutíveis os gastos com escolas de

ensino infantil, médio, superior, pós-graduação e técnico. Os gastos do contribuinte e de seus dependentes com

educação podem ser incluídos também.

 

Rendimentos

Ao preencher os dados �nanceiros através dos informes de rendimentos enviados pelos bancos dos quais o

contribuinte possui conta, é importante se atentar que eles devem divulgar no documento o saldo de conta corrente,

poupança, fundos e aplicações no ano de 2018. Atualmente, contribuintes que ganharam rendimentos de até R$

28.559,70 em 2018 são isentos da declaração de IR em 2019. As alíquotas variam de 7,5% a 27,5% e são utilizadas

como base de tributação do contribuinte de forma proporcional, ou seja, de acordo com a faixa de rendimento anual

do mesmo.
 

      O contribuinte que possuir investimento em CDB, Ações ou Plano de Previdência Privada deve solicitar o informe

direto no banco, corretora ou administradora do fundo de investimento. Quem realizou operações na Bolsa de

Valores; teve posse de bens no dia 31/12/2018, cujos valores ultrapassam R$ 300,000,00; ou se tornaram residentes

no Brasil e aqui se encontravam em 31/12/2018, são obrigados a declarar o  Imposto de Renda.  Vale lembrar que a

Receita Federal possui um controle rigoroso das grandes transações �nanceiras. Se houver discrepância desses dados,

o cidadão cai na  malha �na  e precisa justi�car os motivos das divergências. Caso sejam apuradas irregularidades, é

aplicada uma multa sobre o contribuinte faltoso.

 

Já o contribuinte que comprou, vendeu ou �nanciou bem móvel ou imóvel no ano de 2018 deverá lançar a operação

em sua declaração. Deverão ser informados os dados extraídos de Escritura Pública,  Nota Fiscal  ou Contratos de

Financiamentos com os respectivos registros, número do IPTU, metragem do imóvel.

 

 

Imóvel/Veículo
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Isenção

A Lei 7.713/88 assegura a isenção apenas aos contribuintes com alguma enfermidade grave, que recebe

aposentadoria, pensão ou reforma (caso de militar), bem como proventos de aposentadorias motivadas por acidente

em serviço ou moléstia pro�ssional. De�cientes físicos e pessoas com doenças graves também podem contar com

outros benefícios, como a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto sobre Operações

Financeiras (IOF) e do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) . Na compra de um veículo, por exemplo, a

alíquota do IPI pode chegar a 30% sobre o valor. As doenças que asseguram a isenção são: AIDS (Síndrome da

Imunode�ciência Adquirida), Alienação Mental, Cardiopatia Grave, Cegueira, Contaminação por Radiação, Doença de

Paget em estado avançado (Osteíte Deformante), Doença de Parkinson, Esclerose Múltipla, Espondiloartrose

Anquilosante, Fibrose Cística, Hanseníase, Nefropatia, Hepatopatia, Neoplasia Maligna, Paralisia e Tuberculose. Para

realizar a declaração do Imposto de Renda basta efetuar o download do programa do Imposto de Renda 2019 no site

da Receita Federal (http://idg.receita.fazenda.gov.br/ ). O Imposto de Renda de 2019 pode ser feito tanto pelo celular

quanto pelo computador.
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Não pode o Plano de Saúde limitar o tempo de internação do consumidor, devendo este permanecer internado por

quanto tempo for necessário, até sua convalidação, atestada pela alta médica. Pouco importa se existe no contrato

alguma cláusula que limite o tempo de internação, pois ela deve ser tida como nula, por ser abusiva, conforme teor da

Súmula nº. 302 do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

Súmula 302:

“É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado.”  

 

A limitação do tempo de internação vai contra a função social do contrato de plano de saúde, que visa garantir

tratamento de saúde ao consumidor em troca do pagamento da mensalidade. De maneira que cabe ao Plano de Saúde

tomar todas as providências possíveis para a realização dos tratamentos e procedimentos cobertos. Além de indevida

tal limitação pode gerar tanto danos materiais, quanto danos morais ao consumidor, que extremamente fragilizado se

vê abandonado pela operadora de plano de saúde. Como se pode observar da jurisprudência:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PERÍODO DE CARÊNCIA.

LEGALIDADE. SITUAÇÃO DE CARÊNCIA E EMERGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO

DO TEMPO DE INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. (...).

3. Não prospera a pretensão da recorrente no sentido de limitar a cobertura de urgência e de emergência ao que foi

despendido apenas nas primeiras doze horas de tratamento, tendo em vista o disposto na súmula 302 do STJ: &quot;É

abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado." 

Precedentes.

4. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1122995 SP 2017/0148810-6, Relator: Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, Data de Julgamento: 07/11/2017, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/11/2017)

PLANO DE SAÚDE URGÊNCIA CARÊNCIA LIMITAÇÃO DE TEMPO DE INTERNAÇÃO DANO MORAL. 1 Em casos

de urgência o prazo máximo de carência reduz-se a 24 horas a partir da contratação, conforme o art. 12, inciso V,

alínea c, da Lei 9.656/98.

2 - A limitação do tempo de cobertura às doze primeiras horas é também abusiva porque contraria a função do

contrato que é assegurar o tratamento e a saúde do consumidor, que não tem como controlar por quanto tempo

deverá permanecer na instituição hospitalar (Súmula 302 do Colendo Superior Tribunal de Justiça). 

 

3 - A recusa indevida à cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a situação de

a�ição psicológica e de angústia no espírito daquele.

 

4 - Recurso desprovido. (TJ-SP - APL: 00101807120118260008 SP 0010180- 71.2011.8.26.0008, Relator: Piva

Rodrigues, Data de Julgamento: 21/05/2013, 9ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 06/06/2013) 

 Conclusão

É vedada a limitação de tempo de internação nos termos da Súmula 302 do STJ, e havendo qualquer conduta do plano

de saúde neste sentido, o consumidor deverá ser indenizado por danos materiais de eventuais gastos com tal

internação, bem como ser indenizado pelos danos morais por ter agravada sua situação psicológica já fragilizada.

— JUS BRASIL

9



 

Embora ambos estejam ligados a área da saúde, e sejam �scalizados pela ANS (Agência Nacional de Saúde

Suplementar) e tenham como objeto a abrangência e as localidades da cobertura, existem diferenças a serem

consideradas na hora da contratação. 

 Plano de Saúde

    O Plano de Saúde é uma prestação de serviços que engloba uma rede de atendimentos com médicos, laboratórios,

�sioterapeutas, psicólogos, entre outros, dependendo da categoria selecionada, dentro de uma rede de atendimentos

credenciada. Cada empresa tem sua própria rede de atendimentos, variando bastante em relação à cobertura e

abrangência.

     Ou seja, o consumidor do plano de saúde, poderá ser atendido em qualquer local da rede de atendimentos, nas

especialidades abrangidas pelo contrato. Não havendo qualquer possibilidade de atendimento em estabelecimentos

estranhos à rede credenciada, salvo se houve alguma previsão especial de reembolso no contrato, no caso de

atendimentos fora da rede credenciada.
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 Seguro Saúde

Já no Seguro Saúde não há uma rede credenciada, o consumidor é livre para escolher onde será atendido. Sendo que a

seguradora apenas reembolsa o consumidor de acordo com uma tabela constante do contrato. Como o reembolso está

limitado ao valor da tabela, eventualmente o valor do prestador de serviços é maior, e o reembolso acaba não sendo

integral, por isso, a maioria das seguradoras disponibiliza uma rede de atendimento recomendada como preferencial,

onde o valor cobrado estará limitado ao valor do reembolso e o pagamento já é feito direto ao prestador de serviços,

contudo, tal rede não vincula o consumidor.

 Conclusão

Tratam-se de tipos diferentes de contratos, que na prática tem se tornado cada vez mais iguais, seja pelas operadoras

de plano de saúde, constarem em alguns planos a possibilidade de livre escolha com reembolso, seja pelas seguradoras

contarem com uma rede preferencial de atendimento onde o pagamento é feito direto ao prestador de serviços. Cabe

ao consumidor, se informar e analisar qual tipo se amolda melhor às suas necessidades.
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     Antes da lei da terceirização, a jurisprudência do TST (Tribunal Superior do Trabalho) indicava vedação à

terceirização da atividade- �m da empresa e permitia a contratação para atividades-meio. Empresários alegavam que

a de�nição dos diferentes tipos de atividade causava confusão, inclusive na justiça trabalhista. De acordo com a

decisão do Supremo, a empresa contratante tem responsabilidade se houver descumprimento de normas trabalhistas

ou previdenciárias —previsão que já existia na súmula do TST. 

      Além disso, os ministros esclareceram que a decisão não afeta decisões transitadas em julgado. Um dos casos

analisados pelo Supremo trata da legalidade de decisões da Justiça do Trabalho proibindo a terceirização em alguns

setores.

          O outro é um recurso sobre a possibilidade de terceirização da atividade- �m. O STF decidiu que é legítima a

terceirização de atividades-�m das empresas. “A terceirização, notadamente em face de sua nova e recente regulação

normativa, não acarreta a temida precarização social do direito do trabalho, nem expõe trabalhador terceirizado a

condições laborais adversas”, defendeu o STF.
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O STF decidiu que as regras trabalhistas se mantêm preservadas na terceirização e que ofensas a direitos dos

trabalhadores podem ocorrer em qualquer situação. “Pode a terceirização constituir uma estratégia so�sticada e

eventualmente imprescindível para aumentar a e�ciência econômica, promover a competitividade das empresas

brasileiras e, portanto, para manter e ampliar postos de trabalho”, necessidade de criação de emprego no país.

 

O QUE MUDA COM A REFORMA TRABALHISTA?

“Com a proibição da terceirização, teríamos, talvez, uma possibilidade de as empresas deixarem de criar postos de

trabalho e aumentar a condição de não emprego”, disse o STF, a terceirização não é causa da precarização do trabalho

e que, se houver violação da dignidade do trabalho, o Judiciário deve impedir esses abusos.

REPERCUSSÃO
   Vander Morales, presidente da Fenaserhtt, federação que reúne empresas de terceirização de serviços,

a�rmou acreditar que a ampliação da terceirização deve incentivar o uso desse tipo de contrato da atividade �m. Entre

11 milhões e 13 milhões de trabalhadores estão empregados em companhias de prestação de serviços terceirizados,

estima a federação.

     Para ele, a decisão do STF consolida a terceirização como uma prática legal. Por dar mais segurança jurídica para

empresários e investidores, ajudará na redução do desemprego quando a recuperação da economia acelerar.
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A partir desse ano, todos os menores listados na declaração do imposto de renda terão que ter CPF. 

 

      Essa é uma forma de aumentar o controle sobre os dados dos contribuintes e evitar fraudes, como dependentes

�ctícios ou o uso de um mesmo dependente em duas declarações para pagar menos imposto ou aumentar o valor da

restituição. Em 2018, a exigência era apenas para crianças com oito anos ou mais.

— Qualquer pessoa que conste na declaração, �lho, dependente, alimentando, que seja residente no Brasil terá que ter

CPF — Após a retirada do documento, também essencial para abrir conta em banco, comprar e vender imóveis e fazer

investimentos, o cidadão recebe um número que o acompanha permanentemente pelo resto da vida civil.

      A solicitação para a inscrição no CPF pode ser realizada, gratuitamente, por meio do  site da Receita Federal, por

quem tem entre 16 e 25 anos e possui título de eleitor regular. É preciso preencher um formulário com nome, data de

nascimento, nome da mãe, título de eleitor e endereço. O número de inscrição é gerado no momento em que o CPF é

solicitado, sendo possível imprimir o comprovante de inscrição. 

   O contribuinte também pode solicitar a inscrição em qualquer agência da  Caixa, do Banco do Brasil ou

nos  Correios  mas, para esse serviço, é cobrada uma tarifa no valor máximo de R$7. Os documentos exigidos são: o

original ou a cópia autenticada da identidade com foto, título de eleitor ou protocolo de inscrição fornecido pela

Justiça Eleitoral. Para menores de 16 anos, é preciso levar um documento de identidade da pessoa a ser inscrita

contendo a naturalidade, data de nascimento e �liação. 
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Vale, por exemplo, a certidão de nascimento. Além disso, é preciso apresentar um documento de identi�cação de um

dos pais, curador, tutor ou guardião, conforme o caso. Não é necessário que a criança compareça para a retirada do

documento.

     Em alguns casos, a Receita Federal pode exigir que o contribuinte compareça em uma de suas unidades para

�nalização do atendimento e emissão do número de CPF. Nesses casos, o contribuinte receberá um protocolo de

atendimento, com as devidas orientações.

Con�ra lista de documentos necessários: 

 

Para maiores de 18 anos: 
 Documento de identi�cação o�cial com foto do interessado;

 Certidão de nascimento ou de casamento, caso não conste no documento de identi�cação o�cial apresentado a

naturalidade, a �liação e a data de nascimento;

 Título de eleitor ou documento que comprove o alistamento eleitoral;

 Na inexistência da obrigatoriedade ou da impossibilidade do alistamento eleitoral, certidão da justiça eleitoral

ou documento que comprove esta condição.

Menores de 16 anos, tutelados, curatelados e outras pessoas sujeitas à guarda judicial
 

 Certidão de nascimento, certidão de casamento ou documento de identi�cação o�cial com foto do menor;

 Documento de identi�cação o�cial com foto do solicitante, (um dos pais, tutor, curador ou responsável pela

guarda);

 Documento que comprove a tutela, curatela ou responsabilidade pela guarda, conforme o caso, do incapaz ou

interdito.

Menores com 16 ou 17 anos de idade:

 Se o solicitante for a própria pessoa: documento de identi�cação com foto do menor, que comprove sua

naturalidade, �liação e data de nascimento;

 Se o solicitante for um dos pais: Certidão de nascimento ou documento de identi�cação o�cial com foto do

menor que comprove naturalidade, �liação e data de nascimento e documento de identi�cação o�cial com foto

do solicitante (um dos pais);

 Título de eleitor ou documento que comprove alistamento eleitoral (facultativo).  

— Fonte: Extra
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